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PROCESSO N.º 70071842231 – TRIBUNAL PLENO
CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: MESA DIRETORA DA CÂMARA DE VEREADORES DE SANTA CRUZ DO SUL

REQUERIDO: MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DO SUL

INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATORA: DESEMBARGADORA CATARINA RITA KRIEGER MARTINS

PARECER
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Município de Santa Cruz do Sul. Artigo 8º, parágrafo 3º, da Lei Orgânica Municipal. Fixa o limite de 2% da receita corrente líquida do Município para o total de despesas com pessoal da Câmara de Vereadores. Projeto de emenda à Lei Orgânica de origem parlamentar em matéria de competência concorrente. Limite fixado que observa os parâmetros fixados nas normas gerais estabelecidas na Lei de Responsabilidade Fiscal. Invasão de competência da União não configurada. PARECER PELA IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO.  
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pela MESA DIRETORA DA CÂMARA DE VEREADORES DE SANTA CRUZ DO SUL, objetivando a retirada do ordenamento jurídico pátrio do parágrafo 3º do artigo 8º da Lei Orgânica do Município de Santa Cruz do Sul, por afronta aos artigos 8º e 13 da Constituição Estadual. 
A proponente sustentou, em síntese, que o parágrafo 3º do artigo 8º, inserido na Lei Orgânica Municipal por força de emenda aprovada em 2011, ao fixar o limite de 2% da receita corrente líquida do Município para as despesas totais de pessoal do Poder Legislativo, violou os artigos 24, inciso I, e 169, caput, da Constituição Federal, dispositivos de observância obrigatória pelos municípios em razão do princípio da simetria, malferindo, assim, os artigos 8º e 13 da Constituição Estadual, já que não poderia o ente municipal legislar sobre matéria afeta à lei complementar federal e, portanto, estranha ao conteúdo da lei orgânica.  Postulou, assim, a concessão de liminar e, a final, a procedência da ação (fls. 04/20 e documentos das fls. 21/107).

O pleito liminar foi indeferido (fls. 115/6).

O Prefeito de Santa Cruz do Sul, devidamente notificado, prestou informações, aduzindo que a norma atacada não afronta o texto constitucional federal ou estadual, ficando o percentual estabelecido dentro do limite máximo fixado pela Carta Federal e discriminado nas normas gerais assentadas pela União. Afirmou a competência do ente municipal para suplementar a legislação federal e postulou a improcedência do pedido (fls. 139/46 e documentos das fls. 147/68).
O Procurador-Geral do Estado, citado, ofereceu a defesa da norma, nos termos do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual, pugnando por sua manutenção no ordenamento jurídico, forte no princípio que presume a constitucionalidade das leis (fls. 135/6).

É o breve relatório.

2. Em que pese o respeitável entendimento da proponente, não merece acolhimento a pretensão deduzida na petição inicial.
Com efeito, a tese do bloqueio de competência pressupõe que os Municípios, em matéria de competência legislativa concorrente, observem as normas gerais fixadas pela União e pelo Estado, o que faz com que eles não possam editar normas que contrariem as diretrizes já estabelecidas pela legislação federal e, supletivamente, pelo Estado, o que, em caso de inobservância, violaria não apenas a Constituição Federal, mas, fundamentalmente, o disposto no artigo 8º, caput, da Constituição Estadual, in verbis:

Art. 8º - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.

[...].

O artigo 24 da Constituição Federal, por sua vez, dispõe, no que diz respeito à questão em discussão, que:

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

I - direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico;

[...].

§ 1º - No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais.

§ 2º - A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência suplementar dos Estados.

§ 3º - Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.

§ 4º - A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário.

É bem verdade que a leitura exclusiva do artigo 24 da Carta Federal, sem considerar os demais dispositivos constitucionais, levaria à conclusão de que não têm os Municípios competência para legislar sobre matéria relativa a direito financeiro, já que não foram eles expressamente referidos no caput do artigo 24 antes mencionado.

A competência do Município para dispor sobre essa matéria, todavia, deflui de sua própria autonomia política, financeira e administrativa, tendo, a Carta da República, outorgado competência aos Municípios para legislar sobre assuntos de interesse local e suplementar a legislação federal e estadual no que couber, na forma do disposto no artigo 30, incisos I e II, da Constituição Federal:

Art. 30. Compete aos Municípios:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;

[...].

Essa conclusão, de resto, harmoniza-se, perfeitamente, com o preceituado nos artigos 8º, caput, e 13 da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, que determinam a observância dos princípios insculpidos na Carta federal e as competências nela atribuídas aos municípios:

Art. 8º - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.

[...].

Art. 13. É competência do Município, além da prevista na Constituição Federal e ressalvada a do Estado:

[...].

No que tange aos gastos municipais, a Carta Federal restringiu-se a fixar os patamares máximos a serem observados pelos municípios, deixando aos entes municipais a possibilidade de suplementar a legislação federal segundo suas peculiaridades locais, desde que observados os limitadores estabelecidos nas normas gerais assentadas pela União, in verbis:

Art. 169. A despesa com pessoal ativo e inativo da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios não poderá exceder os limites estabelecidos em lei complementar.          

§ 1º A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a criação de cargos, empregos e funções ou alteração de estrutura de carreiras, bem como a admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título, pelos órgãos e entidades da administração direta ou indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo poder público, só poderão ser feitas:          

I - se houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes;          

II - se houver autorização específica na lei de diretrizes orçamentárias, ressalvadas as empresas públicas e as sociedades de economia mista.          

§ 2º Decorrido o prazo estabelecido na lei complementar referida neste artigo para a adaptação aos parâmetros ali previstos, serão imediatamente suspensos todos os repasses de verbas federais ou estaduais aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios que não observarem os referidos limites.          

§ 3º Para o cumprimento dos limites estabelecidos com base neste artigo, durante o prazo fixado na lei complementar referida no caput, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios adotarão as seguintes providências:          

I - redução em pelo menos vinte por cento das despesas com cargos em comissão e funções de confiança;           

II - exoneração dos servidores não estáveis.          

§ 4º Se as medidas adotadas com base no parágrafo anterior não forem suficientes para assegurar o cumprimento da determinação da lei complementar referida neste artigo, o servidor estável poderá perder o cargo, desde que ato normativo motivado de cada um dos Poderes especifique a atividade funcional, o órgão ou unidade administrativa objeto da redução de pessoal.          

§ 5º O servidor que perder o cargo na forma do parágrafo anterior fará jus a indenização correspondente a um mês de remuneração por ano de serviço.          

§ 6º O cargo objeto da redução prevista nos parágrafos anteriores será considerado extinto, vedada a criação de cargo, emprego ou função com atribuições iguais ou assemelhadas pelo prazo de quatro anos.          

§ 7º Lei federal disporá sobre as normas gerais a serem obedecidas na efetivação do disposto no § 4º.          

E, especificamente quanto às despesas do Poder Legislativo Municipal – tema ora em debate -, seguiu a mesma linha, limitando-se a fixar os tetos máximos a serem observados no artigo 29-A da Lei Maior:

Art.  29-A. O total da despesa do Poder Legislativo Municipal, incluídos os subsídios dos Vereadores e excluídos os gastos com inativos, não poderá ultrapassar os seguintes percentuais, relativos ao somatório da receita tributária e das transferências previstas no § 5o do art. 153 e nos arts. 158 e 159, efetivamente realizado no exercício anterior: 

I - 7% (sete por cento) para Municípios com população de até 100.000 (cem mil) habitantes;  
II - 6% (seis por cento) para Municípios com população entre 100.000 (cem mil) e 300.000 (trezentos mil) habitantes; 

III - 5% (cinco por cento) para Municípios com população entre 300.001 (trezentos mil e um) e 500.000 (quinhentos mil) habitantes; 

IV - 4,5% (quatro inteiros e cinco décimos por cento) para Municípios com população entre 500.001 (quinhentos mil e um) e 3.000.000 (três milhões) de habitantes; 

V - 4% (quatro por cento) para Municípios com população entre 3.000.001 (três milhões e um) e 8.000.000 (oito milhões) de habitantes; 
VI - 3,5% (três inteiros e cinco décimos por cento) para Municípios com população acima de 8.000.001 (oito milhões e um) habitantes. 

§ 1o  A Câmara Municipal não gastará mais de setenta por cento de sua receita com folha de pagamento, incluído o gasto com o subsídio de seus Vereadores. 

§ 2o  Constitui crime de responsabilidade do Prefeito Municipal: 
I - efetuar repasse que supere os limites definidos neste artigo; 
II - não enviar o repasse até o dia vinte de cada mês; ou 

III - enviá-lo a menor em relação à proporção fixada na Lei Orçamentária. 

§ 3o  Constitui crime de responsabilidade do Presidente da Câmara Municipal o desrespeito ao § 1o deste artigo.

Nesse contexto, não há dúvida de que os municípios detêm competência concorrente para legislar sobre os limites de gastos de suas Câmaras de Vereadores, desde que observadas as normas gerais estabelecidas pela União e, supletivamente, pelo Estado, excluídas, apenas, as matérias cuja iniciativa legislativa incumbem, com exclusividade, à União, nos termos do artigo 22 da Carta da República. 

Essa conclusão sobressai, também, do que preceitua a Lei Complementar Federal n.º 101/2000, que estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências, que, nos moldes determinados pela Constituição Federal, limitou-se a estabelecer normas gerais, fixando os parâmetros máximos de gastos dos entes federados e, entre eles, dos municípios e suas Câmaras de Vereadores, in verbis:

Art. 19. Para os fins do disposto no caput do art. 169 da Constituição, a despesa total com pessoal, em cada período de apuração e em cada ente da Federação, não poderá exceder os percentuais da receita corrente líquida, a seguir discriminados:
I - União: 50% (cinqüenta por cento);

II - Estados: 60% (sessenta por cento);

III - Municípios: 60% (sessenta por cento).

[...].

Art. 20. A repartição dos limites globais do art. 19 não poderá exceder os seguintes percentuais:

[...].

III - na esfera municipal:

a) 6% (seis por cento) para o Legislativo, incluído o Tribunal de Contas do Município, quando houver;

b) 54% (cinqüenta e quatro por cento) para o Executivo.

§ 1o Nos Poderes Legislativo e Judiciário de cada esfera, os limites serão repartidos entre seus órgãos de forma proporcional à média das despesas com pessoal, em percentual da receita corrente líquida, verificadas nos três exercícios financeiros imediatamente anteriores ao da publicação desta Lei Complementar.

§ 2o Para efeito deste artigo entende-se como órgão:

[...].

II - no Poder Legislativo:

[...].        

d) Municipal, a Câmara de Vereadores e o Tribunal de Contas do Município, quando houver; 

[...].

        
Diante desse quadro, resta claro que a análise do parágrafo 3º do artigo 8º da Lei Orgânica do Município de Santa Cruz do Sul sob o prisma do controle concentrado de constitucionalidade passa, necessariamente, não só pela avaliação de sua adequação às normas constitucionais, mas, também, pela apreciação de sua conformidade com as normas gerais estabelecidas na legislação federal de regência.

Por esse prisma, passa-se a analisar o dispositivo fustigado.

O parágrafo 3º do artigo 8º, com efeito, foi inserido na Lei Orgânica por força de emenda de iniciativa da própria Casa Legislativa Municipal (fls. 152/3), passando a vigorar com a seguinte redação:
Art. 8º. O Poder Legislativo é exercido pela Câmara Municipal de Vereadores.

[...].

§ 3º. A despesa total com pessoal no Poder Legislativo, prevista na letra “a” do inciso III do art. 20 da Lei Complementar n.º 101, de 04 de maio de 2000, não excederá o percentual de 2% (dois por cento) da receita corrente líquida do Município.

[...].
A norma vergastada, assim, na linha do que já foi exposto, requer, para que seja considerada em harmonia com o texto constitucional, que o percentual estabelecido – 2% da receita corrente líquida como limite de gastos com pessoal – tenha observado o teto fixado pela Lei de Responsabilidade Fiscal, na esteira do que já decidiu o Supremo Tribunal Federal:

CONSTITUCIONAL E FINANCEIRO. ART. 50, DA LEI 1.005/15, DO ESTADO DE RORAIMA. FIXAÇÃO DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS LOCAIS PARA O EXERCÍCIO DE 2016. MODIFICAÇÃO DOS LIMITES DE GASTOS COM PESSOAL DOS PODERES EXECUTIVO E LEGISLATIVO. SUPERAÇÃO DO TETO PREVISTO NA LEGISLAÇÃO FEDERAL, NESTE ÚLTIMO CASO. PLAUSÍVEL USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO (ART. 169, DA CF). RISCO DE PREJUÍZO AO ERÁRIO LOCAL COM A VIGÊNCIA DA NORMA. CAUTELAR PARCIALMENTE CONCEDIDA. 1. Leis orçamentárias que materializem atos de aplicação primária da Constituição Federal podem ser submetidas a controle de constitucionalidade em processos objetivos. Precedentes. 2. A incompatibilidade entre os termos do dispositivo impugnado e os padrões da lei de responsabilidade fiscal (Lei Federal Complementar 101/00) não se resume a uma crise de legalidade. Traduz, em verdade, um problema de envergadura maior, a envolver a indevida apropriação de competências da União, em especial a de conceber limites de despesas com pessoal ativo e inativo (art. 169, caput, da CF), controvérsia que comporta solução na via da ação direta de inconstitucionalidade. 3. Os limites traçados pela lei de responsabilidade para os gastos com pessoal ativo e inativo nos Estados, Distrito Federal e Municípios valem como referência nacional a ser respeitada por todos os entes federativos, que ficam incontornavelmente vinculados aos parâmetros máximos de valor nela previstos. 4. Ao contemplar um limite de gastos mais generoso para o Poder Legislativo local, o dispositivo impugnado se indispôs abertamente com os parâmetros normativos da lei de responsabilidade fiscal, e com isso, se sobrepôs à autoridade da União para dispor no tema, pelo que fica caracterizada a lesão ao art. 169, caput, da CF. 5. Liminar referendada pelo Plenário para suspender, com efeitos “ex nunc” (art. 11, § 1º, da Lei 9.868/99, até o julgamento final desta ação, a eficácia da expressão “Poder Legislativo 4,5%”, do art. 50 da Lei estadual 1.005/2015 (ADI 5.449 MC-Ref/RR, STF, Tribunal Pleno, Rel. min. Teori Zavascki, j. 10/03/2016) 

O artigo 20, inciso III, alínea “a”, da Lei Complementar Federal n.º 101/2000, a seu turno, fixou o limite máximo de 6% da renda corrente líquida do Município para os gastos totais com pessoal para o Poder Legislativo Municipal, não havendo qualquer dúvida, no caso em testilha, que o percentual adotado por Santa Cruz do Sul – 2% - não exorbitou esse limite máximo fixado pela União para as despesas totais com pessoal das Câmaras de Vereadores, não afrontando o texto constitucional ou as normas gerais estabelecidas na Lei de Responsabilidade Fiscal. 
In casu, o legislador municipal limitou-se a exercer sua competência legislativa suplementar, com estrita observância às normas gerais fixadas pela União, não maculando qualquer preceito constitucional ou legal, não merecendo acolhimento, pois, a pretensão deduzida na exordial.

3. Pelo exposto, o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL opina no sentido de que seja julgada improcedente a presente ação direta de inconstitucionalidade.

Porto Alegre, 01 de março de 2017.

FABIANO DALLAZEN,

Procurador-Geral de Justiça, em exercício.
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